
 
 

PARECER JURÍDICO 
 

Parecer n° 23/2025 
Memorando nº 28/2025 
Pregão Eletrônico nº 02/2025 
Objeto: Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de crédito em cartões magnéticos eletrônicos, 
destinados ao pagamento mensal de vale-alimentação aos 
servidores da Câmara Municipal de Santo Antônio do Paraíso/PR.   

 

Trata-se de Memorando n. 28/2025, solicitando parecer 
jurídico para celebração de Pregão eletrônico, visando à 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
crédito em cartões magnéticos eletrônicos, destinados ao 
pagamento mensal de vale-alimentação aos servidores da Câmara 
Municipal de Santo Antônio do Paraíso/PR.     

Antes de adentrar-se na análise do caso, consigna-se que 
a manifestação levada a efeito foi elaborada sob o ângulo jurídico e 
com base nos documentos trazidos, não analisando elementos 
aprofundados de outras áreas, ou critério de conveniência e 
oportunidade administrativa, afastando responsabilidade de seu 
signatário eis que ao manifestar em resposta à consulta formulada, 
não se pratica ato decisório, mas tão apenas ato de cunho 
opinativo, ao qual a Autoridade não está vinculado a decidir da 
mesma forma.1  

Instruem o processo os seguintes documentos: 1) 
Documento de Formalização de Demanda; 2) Estudo Técnico 
Preliminar; 3) Solicitação de compra n. 4/2025; 4) Cotação de 
Preços e Orçamentos; 5) Licitações de outros entes público; 6) 

 
1 RHC: 39644 RJ 2013/0238250-5 - HABEAS CORPUS: AgR HC 155020 DF - ART. 2º, §3º 
DA LEI Nº 8.906/1994. 



 
Painel de Preços; 7) Justificativa Técnica – pesquisa de preços; 8) 
Relação de itens da licitação; 9) Memorando 27/2025: solicitando 
parecer contábil; 10) Parecer contábil n. 19/2025; 11)  Termo de 
Autuação de Processo Licitatório; 12) Portaria 03/2025 - 
nomeação do agente de contratação, pregoeiro e equipe de apoio; 
13) Termo de ausência de conflito de interesse; 14) Solicitação de 
abertura de licitação; 15) Ofício 69/2022 solicitando a utilização 
da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal; 16) Ofício 
175/2022 autorizando a utilização da Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal; 17) Edital de Processo Licitatório - Pregão 
Eletrônico 02/2025 - Anexo I: Documentos exigidos para 
habilitação; Anexo II: Termo de Referência; Anexo III: Declaração 
unificada; Anexo IV: Modelo de Proposta de preços; Anexo V: 
Minuta do termo do contrato; Anexo VI: Declaração de 
cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados; Anexo VII: Modelo 
de declaração de sustentabilidade ambiental; 18) Memorando 
28/2025: solicitando parecer jurídico. 

É o breve relatório. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir 
a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, 
conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 
(Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):  

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação.  

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá:  



 
I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade;  

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 

Pode-se observar na análise do dispositivo legal supra, que 
o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da 
competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e 
oportunidade.  

Isto posto, presume-se que as especificações técnicas 
contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento 
do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do 
interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício 
da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas 
decisões devem ser motivadas nos autos. 

 

DA FASE PREPARATÓRIA 

A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase 
preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e 
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.  



 
O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências 

e documentos que devem instruir a fase de planejamento, conforme 
abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos:  

I - a descrição da necessidade da contratação 
fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize 
o interesse público envolvido;  

II - a definição do objeto para o atendimento da 
necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, 
projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;  

III - a definição das condições de execução e pagamento, 
das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento;  

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação;  

V - a elaboração do edital de licitação;  

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 
licitação;  

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala;  

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 



 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo 
o ciclo de vida do objeto;  

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, 
tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância 
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação 
econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e 
preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 
de empresas em consórcio;  

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso 
da licitação e a boa execução contratual;  

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do 
orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

O dispositivo mencionado é complementado pelo seu 
parágrafo primeiro, que trata dos elementos do Estudo Técnico 
Preliminar. De maneira mais ampla, o planejamento da 
contratação envolve a investigação da própria necessidade 
administrativa, buscando compreender os fundamentos que 
justificam a requisição administrativa. Em outras palavras, é 
essencial analisar detalhadamente as necessidades para embasar 
adequadamente a decisão de contratação. 

 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os 
elementos que devem ser considerados na elaboração do ETP:  

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 



 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos:  

I - descrição da necessidade da contratação, 
considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público;  

II - demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a 
indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração;  

III - requisitos da contratação;  

IV - estimativas das quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo 
a possibilitar economia de escala;  

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar;  

VI - estimativa do valor da contratação, 
acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, 
se a Administração optar por preservar o seu sigilo 
até a conclusão da licitação;  

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica, quando for o caso;  

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da 
contratação;  

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis;  



 
X - providências a serem adotadas pela Administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual;  

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;  

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e 
respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de 
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável;  

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação 
da contratação para o atendimento da necessidade a 
que se destina.  

Grifou-se. 

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, acima, conforme 
expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não 
contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá 
a Administração apresentar as devidas justificativas. 

No caso concreto, observa-se que a Administração 
elaborou o ETP de modo a contemplar as exigências legais e 
normativas. 

 

DO TERMO DE REFERÊNCIA  

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do 
artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

[...]  



 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a 
contratação de bens e serviços, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos:  

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os 
quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação;  

b) fundamentação da contratação, que consiste na 
referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas;  

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto;  

d) requisitos da contratação;  

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição 
de como o contrato deverá produzir os resultados 
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;  

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
órgão ou entidade;  

g) critérios de medição e de pagamento;  

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;  

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado;  

j) adequação orçamentária;  

[...] 



 
O termo de referência foi juntado aos autos e reúne 

cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos da 
espécie. 

 

MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO; 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO – ATRAVÉS 
DE MENOS TAXA ADMINISTRATIVA; MODO DE DISPUTA: 
ABERTO. 

Quanto a modalidade adotada, a mesma mostra-se 
escorreita, porquanto consoante o art. 29, da Lei n.º 14.133/2021, 
deve-se adotar o pregão para aquisição de objetos que possuam 
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado.  

Analisando os documentos que compõe a instrução do 
processo de contratação, constata-se a presença da definição do 
objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da 
Autoridade Competente para a instauração do processo de 
contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa 
mercadológica, o termo de referência, o ato de nomeação do agente 
de contratação, pregoeiro e equipe de apoio, a minuta do Edital e 
anexos.  

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do 
processo se encontram devidamente instruído, atendendo as 
exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais 
adequada para atendimento da necessidade pública.  

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o 
MAIOR DESCONTO, e o modo de disputa ABERTO, atendem o que 
determina o art. 6°, inciso XLI, e art. 56, inciso I, ambos da Lei n.º 
14.133/2021, cuja redação é a seguinte:  



 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: [...]  

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto. 

[...]  

Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou 
conjuntamente: 

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas 
propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 
crescentes ou decrescentes; 

[...] 

 

DO EDITAL  

A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida 
à luz da legislação aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei nº 
14.133/2021 e atualizações; Lei Complementar nº 123/2006, que 
institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, e atualizações.  

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do 
Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância 
do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim 
dispõe:  

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as 
regras relativas à convocação, ao julgamento, à 
habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento. 



 
Grifou-se.  

O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, trata dos requisitos 
a serem observados por ocasião da elaboração da minuta de edital, 
tendo seu §1º expressamente autorizado a utilização de minutas 
padronizadas, nas situações em que o objeto assim permitir. 

Consta, ainda na minuta do edital as prerrogativas das 
microempresas, empresas de pequeno porte microempreendedores 
individuais nos termos constantes na Lei Complementar Federal 
nº 123/2006 e suas alterações, para fins de regência da 
contratação em comento. 

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo 
licitatório estabelece a modalidade de licitação para a contratação 
do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se 
encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra 
na categoria de bens e serviços comuns, com padrões de qualidade 
e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente 
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e 
XLI, do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021.  

Desta forma, entende-se que, sem cobrança excessiva e 
desnecessária, estão presentes os requisitos exigidos pelo artigo 
25, da Lei no. 14.133/2021, que permitem, formalmente, que 
esteja apto para a produção dos seus efeitos. 

 

DA MINUTA DO CONTRATO 

No que concerne a minuta do contrato, esta deve seguir as 
regras previstas na Lei nº 14.133/2021. O Anexo V, do edital em 
análise, prevê as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da 
minuta da seguinte forma: I) cláusula referente ao objeto; II) 
dotação orçamentária; III) vigência; modelos de execução e gestão 
contratual; IV) preços; V) reajustes/repactuação/reequilíbrio e 



 
aditivo; VI) pagamento; VII) infrações e sanções administrativas; 
VIII) obrigações; IX) garantia; X) fiscalização; XI) extinção 
contratual; XII) alterações; XIII) publicação; XIV) fraude e da 
corrupção; XV) disposições finais; XVI) foro. 

Desta forma, entende-se que a minuta do contrato contém 
as exigências previstas em Lei. 

 

CONCLUSÃO  

ANTE O EXPOSTO, em análise à documentação acostada 
aos autos, e dos apontamentos feitos, infere-se que o processo se 
encontra devidamente instruído e fundamentado, pelo o que esta 
Advocacia Pública OPINA pela legalidade do pregão eletrônico n. 
02/2025. 

É o Parecer, SMJ. 

 

 

Santo Antônio do Paraiso/PR, 04 de agosto de 2025. 
 
 
 
 

GUILHERME JOSÉ DE MELLO 
Advogado da Câmara de Vereadores2 

OAB/PR nº 109.737 

 
2 Advogado nomeado através do Decreto n. 045, de 19.03.2025. 
 


